
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 213.746 - CE (2012/0165895-5)
  

RELATOR : MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA
AGRAVANTE : GEDYR LIRIO DE ALMEIDA E OUTROS
ADVOGADO : JOSÉ OLAVO FRANCA E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. IMPOSTO DE RENDA. PREVIDÊNCIA 
PRIVADA. APOSENTADORIA ANTERIOR À VIGÊNCIA DA LEI N. 
7.713/88. ISENÇÃO. NÃO CABIMENTO. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Encontra-se pacificado no Superior Tribunal de Justiça o entendimento de 
que incide o imposto de renda sobre a complementação de aposentadoria 
nas hipóteses em que a data da aposentação deu-se antes da entrada em 
vigor da Lei 7.713/88, pois até o surgimento desse diploma normativo não se 
tributavam as contribuições realizadas pelos beneficiários da 
complementação.
2. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 
Ministros Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente), Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e Ari 
Pargendler votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 05 de setembro de 2013(Data do Julgamento)

MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 213.746 - CE (2012/0165895-5)
  

RELATOR : MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA
AGRAVANTE : GEDYR LIRIO DE ALMEIDA E OUTROS
ADVOGADO : JOSÉ OLAVO FRANCA E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA: 

Trata-se de agravo regimental interposto por GEDYR LÍRIO DE ALMEIDA E 

OUTROS contra decisão unipessoal de minha relatoria (fls. 257/260e), que conheceu do agravo 

para dar provimento ao recurso especial da Fazenda sob o fundamento de que, nos casos de 

aposentadorias ocorridas em data anterior à vigência da Lei 7.713/88, não há direito a isenção de 

imposto de renda.

Sustenta a agravante, em resumo, que todos os postulantes, embora aposentados 

na vigência da Lei 7.713/88, contribuíram para o fundo previdenciário.

Requer a apresentação do presente recurso em mesa para análise pelo Órgão 

Colegiado.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 213.746 - CE (2012/0165895-5)
  
  

EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. IMPOSTO DE RENDA. PREVIDÊNCIA 
PRIVADA. APOSENTADORIA ANTERIOR À VIGÊNCIA DA LEI N. 
7.713/88. ISENÇÃO. NÃO CABIMENTO. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Encontra-se pacificado no Superior Tribunal de Justiça o entendimento de 
que incide o imposto de renda sobre a complementação de aposentadoria 
nas hipóteses em que a data da aposentação deu-se antes da entrada em 
vigor da Lei 7.713/88, pois até o surgimento desse diploma normativo não se 
tributavam as contribuições realizadas pelos beneficiários da 
complementação.
2. Agravo regimental não provido.

 
VOTO

MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA (Relator): 

A decisão agravada, que merece ser mantida pelos seus próprios fundamentos, foi 

assim concebida (fls. 257/260e):

Trata-se de agravo interposto pela FAZENDA NACIONAL de decisão que 
inadmitiu recurso especial manifestado, por sua vez, com fundamento no art. 
105, III, "a" da Constituição Federal, contra acórdão do Tribunal Regional da 
5ª Região assim ementado (fl. 197e):

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. MATÉRIA SUBMETIDA AO 
REGIME DOS  "RECURSOS REPETITIVOS" NO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA (CPC, ART. 543-C)

 1. Cuidando-se de ação que versa a incidência de imposto de renda 
sobre valores recebidos, a título de complementação de aposentadoria, 
depois da Lei nº 9250/96, que se pretende revogadora, no assunto, das 
disposições  encartadas na Lei nº 7713/88, é imperioso que se reconheça a 
necessidade de, que os tribunais do país sigam a orientação firmada pelo 
Superior Tribunal de Justiça quando da apreciação do primeiro recurso 
submetido ao novel regime do CPC, Art. 543-C; homenagem à, isonomia 
e à racionalidade da administração da Justiça;

2. Pacificou-se, a jurisprudência da 1ª Seção do STJ, no sentido de 
que, por força da isenção concedida pelo art. 60, VII, b da Lei 7.713/88, 
na redação anterior à que lhe foi dada pela Lei 9.250/95, é indevida a 
cobrança de imposto de renda sobre o valor da complementação de 
aposentadoria e o do resgate de contribuições correspondentes a 
recolhimentos para entidade de previdência privada ocorridos no período 
de 1º.01 .1989 a 31.12.1995 (EREsp 643691/DF, DJ 20.03.2006;' EREsp 
662.41-41SC, DJ 13.08.200,7; EREsp 500.148/SE, DJ 01.10.2007; 
EREsp 501.163/SC, DJe 07.04.2008); 
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3. Na hipótese, o prazo prescricional quedou fixado em 05 (cinco) 

anos, não, tendo havido recurso do particular para majorá-lo;
4. Apelação e remessa oficial improvidas.

Opostos os embargos de declaração (fls. 202/203e), restaram improvidos 
(fl.208e).

Nas razões do recurso especial (fls. 214/225e), sustenta a recorrente 
ofensa aos arts. 535, I e II, do CPC, 6º, VII, "b", da Lei 7.713/88 e 33 da Lei 
9.250/95. Alega, em síntese, que os autores não realizaram qualquer 
contribuição sob a égide da Lei 7.713/88, uma vez que aposentaram em data 
anterior ao advento da Lei indicada, assim não existiria o direito subjetivo à 
restituição do IRPF vindicada na ação.

Contrarrazões às fl. 228/233e.
O recuso especial não foi admitido na origem (fls. 235/236e).
Infirmado o juízo negativo de admissibilidade.
Decido.
A Primeira Seção do STJ firmou compreensão no sentido de que, por 

força da isenção concedida pelo art. 6º, VII, "b", da Lei 7.713/88, na redação 
anterior à que lhe foi dada pela Lei 9.250/95, é indevida a cobrança de imposto 
de renda sobre o valor da complementação de aposentadoria e o do resgate de 
contribuições correspondentes a recolhimentos para entidade de previdência 
privada ocorridos no período de 1º/1/89 a 31/12/95. Tal entendimento foi 
pacificado em recurso especial representativo da controvérsia, cuja ementa se 
transcreve:

TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. COMPLEMENTAÇÃO DE 
APOSENTADORIA. LEI 7.713/88 (ART. 6º, VII, B), LEI 9.250/95 
(ART. 33).

1. Pacificou-se a jurisprudência da 1ª Seção do STJ no sentido de 
que, por força da isenção concedida pelo art. 6º, VII, b, da Lei 7.713/88, 
na redação anterior à que lhe foi dada pela Lei 9.250/95, é indevida a 
cobrança de imposto de renda sobre o valor da complementação de 
aposentadoria e o do resgate de contribuições correspondentes a 
recolhimentos para entidade de previdência privada ocorridos no período 
de 1º.01.1989 a 31.12.1995 (EREsp 643691/DF, DJ 20.03.2006; EREsp 
662.414/SC, DJ 13.08.2007;  (EREsp 500.148/SE, DJ 01.10.2007;  
EREsp 501.163/SC, DJe 07.04.2008).

2. Na repetição do indébito tributário, a correção monetária é 
calculada segundo os índices indicados no Manual de Orientação de 
Procedimentos para os Cálculos da Justiça Federal, aprovado pela 
Resolução 561/CJF, de 02.07.2007, do Conselho da Justiça Federal, a 
saber: (a) a ORTN de 1964 a fevereiro/86; (b) a OTN de março/86 a 
dezembro/88; (c) pelo IPC, nos períodos de janeiro e fevereiro/1989 e 
março/1990 a fevereiro/1991; (d) o INPC de março a novembro/1991; (e) 
o IPCA – série especial – em dezembro/1991; (f) a UFIR de janeiro/1992 
a dezembro/1995; (g) a Taxa SELIC a partir de janeiro/1996 (ERESP 
912.359/MG, 1ª Seção, DJ de 03.12.07).

3. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, provido. 
Acórdão sujeito ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 
08/08. (REsp 1.012.903/RJ, Rel. Min. TEORI ALBINO ZAVASCKI, 
Primeira Seção, DJe 13/10/08).
Contudo, no caso dos autos, a aposentadoria de todos os autores ocorreu 

em data anterior à vigência da mencionada lei, qual seja, a 1º/1/89. Nesse caso, 
os autores não têm direito à isenção pretendida, consoante os seguintes 
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julgados:

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. 
LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA. ISENÇÃO DE IMPOSTO DE RENDA 
SOBRE BENEFÍCIOS RECEBIDOS DE ENTIDADE DE PREVIDÊNCIA 
PRIVADA. ART. 6º, VII, "B", DA LEI N. 7.713/88. VIGÊNCIA NO 
PERÍODO DE 1º.1.89 A 31.12.95. IMPOSSIBILIDADE PARA OS 
CONTRIBUINTES QUE SE APOSENTARAM ANTES DA LEI N. 
7.713/88.

1. O julgamento do recurso representativo da controvérsia REsp. n. 
1.012.903 - RJ (Primeira Seção, Rel. Min. Teori Zavascki, julgado em 
8.10.2008) restou calcado na ocorrência de bis in idem, ou seja, na 
ocorrência de contribuição tributada (regime da Lei n. 7.713/88) e 
benefício tributado (regime da Lei n. 9.250/95).

2. Nessa linha, quem se aposentou antes do regime da Lei n. 
7.713/88 (Lei n. 4.506/64, época em que a contribuição era deduzida e o 
benefício tributado), por certo, mesmo continuando a verter 
contribuições, atravessou todo o período de vigência do regime da Lei n. 
7.713/88 (contribuição tributada e benefício isento) gozando da isenção 
correspondente dos seus benefícios. Sendo assim, não sofreu bis in idem 
(a isenção na saída teria compensado a tributação na entrada). Somente 
sofreu o bis in idem quem verteu contribuições tributadas em maior 
proporção do que recebeu benefícios isentos para o período da Lei n. 
7.713/88. Isso somente seria possível se o contribuinte tivesse se 
aposentado ao final do regime instituído pela Lei n. 7.713/88 ou depois, já 
no regime da Lei n. 9.250/95.

3. A discussão sobre se os benefícios de aposentadoria 
complementar recebidos na vigência da Lei 7.713/88 foram ou não 
tributados, a fim de se verificar se foram compreendidos por título 
executivo judicial, é matéria fático-probatória, não podendo ser analisada 
em sede de recurso especial, por força do disposto na Súmula 7/STJ. 
Precedente.

4. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não 
provido. (REsp 1.346.457/RS, Rel. Min. MAURO CAMPBELL 
MARQUES, Segunda Turma, DJe 8/2/13).

PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 
INEXISTÊNCIA. OFENSA À COISA JULGADA.  AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. TRIBUTÁRIO. 
IMPOSTO DE RENDA SOBRE COMPLEMENTAÇÃO DE 
APOSENTADORIA. LEI N. 7.713/88. CONTRIBUINTES 
APOSENTADOS EM DATA ANTERIOR À MENCIONADA LEI. 
LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA. OFENSA À COISA JULGADA. 
INEXISTÊNCIA. REVISÃO DAS PECULIARIDADES. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.

1. Discute-se nos autos a possibilidade de reconhecimento da 
inexigibilidade do imposto de renda sobre a complementação de 
aposentadoria na parte relativa às contribuições vertidas pelo beneficiário, 
sob a égide da Lei n. 7.713/88, em relação a contribuinte que tenha se 
aposentado em data anterior à mencionada lei.

2. Inexiste violação do art. 535 do CPC quando a prestação 
jurisdicional é dada na medida da pretensão deduzida.

3. Descumprido o necessário e indispensável exame dos dispositivos 
de lei invocados pelo acórdão recorrido, apto a viabilizar a pretensão 
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recursal da recorrente, a despeito da oposição dos embargos de 
declaração. Incidência da Súmula 211/STJ.

4. Não configura contradição afirmar a falta de prequestionamento e 
afastar indicação de afronta ao art. 535 do Código de Processo Civil, uma 
vez que é perfeitamente possível o julgado se encontrar devidamente 
fundamentado sem, no entanto, ter decidido a causa à luz dos preceitos 
jurídicos desejados pela postulante, pois a tal não está obrigado. 
Precedentes.

5. Os julgados desta Corte, de fato, não abarcam a possibilidade de 
se garantir o direito à referida isenção a contribuinte aposentado 
anteriormente à Lei n. 7.713/88, pois em tais casos não se verificam 
contribuições neste período destinadas à formação de capital para 
pagamento de benefício já concedido.

Agravo regimental improvido. (AgRg nos EDcl no REsp 
1.244.045/PR, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, Segunda Turma, DJe 
24/6/11).
Ante o exposto, com fundamento no art. 544, § 4º, II, "c", do CPC, 

conheço do agravo para dar provimento ao recurso especial reformando o 

acórdão recorrido para julgar improcedente o pedido da autora, com a 
inversão dos ônus da sucumbência.

Intimem-se.

As razões lançadas no regimental nada trazem de novo no sentido de se provocar 

alteração ou mesmo de vulnerar a conclusão assentada no pronunciamento agravado.

O Superior Tribunal de Justiça já se posicionou sobre a matéria. Confira-se:

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL.  
IMPOSTO DE RENDA SOBRE BENEFÍCIOS RECEBIDOS DE ENTIDADE 
DE PREVIDÊNCIA PRIVADA. ART. 6º, VII, "B", DA LEI N. 7.713/88. 
VIGÊNCIA NO PERÍODO DE 1º.1.89 A 31.12.95. NÃO-OCORRÊNCIA DE 
BIS IN IDEM PARA OS CONTRIBUINTES QUE SE APOSENTARAM 
ANTES DA LEI N. 7.713/88.

1. Quem se aposentou antes do regime da Lei n. 7.713/88 (Lei n. 
4.506/64, época em que a contribuição era deduzida e o benefício tributado), 
por certo, mesmo continuando a verter contribuições, atravessou todo o 
período de vigência do regime da Lei n. 7.713/88 (contribuição tributada e 
benefício isento) gozando da isenção correspondente dos seus benefícios. 
Sendo assim, não sofreu bis in idem (a isenção na saída teria compensado a 
tributação na entrada). Somente sofreu o bis in idem quem verteu 
contribuições tributadas em maior proporção do que recebeu benefícios 
isentos para o período da Lei n. 7.713/88. Isso somente seria possível se o 
contribuinte tivesse se aposentado ao final do regime instituído pela Lei n. 
7.713/88 ou depois, já no regime da Lei n. 9.250/95.

2. Assim, não se garante o direito à referida isenção ao contribuinte 
aposentado anteriormente à vigência da Lei n. 7.713/88. Precedente.

3. Agravo regimental não provido. (AgRg no REsp 1.337.770/CE, Rel. 
Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, Segunda Turma, DJe 10/6/13)
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Com efeito, o julgado atacado põe-se a salvo da presente irresignação, uma vez 

que assentado em recurso especial representativo de controvérsia repetitiva, cujas 

conclusões são claramente opostas à pretensão recursal da parte. 

Por fim, a verificação de documento comprobatório de tributação sobre os 

benefícios de aposentadoria complementar requer análise probatória, procedimento vedado a esta 

Corte, a teor da Súmula 7/STJ.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.

Documento: 1261241 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 12/09/2013 Página  7 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0165895-5 AREsp 213.746 / CE

Números Origem:  200781000190095  20078100019009501

EM MESA JULGADO: 05/09/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ARNALDO ESTEVES LIMA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : GEDYR LIRIO DE ALMEIDA E OUTROS
ADVOGADO : JOSÉ OLAVO FRANCA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IRPF/Imposto de Renda de Pessoa Física

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GEDYR LIRIO DE ALMEIDA E OUTROS
ADVOGADO : JOSÉ OLAVO FRANCA E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente), Benedito Gonçalves, Sérgio 
Kukina e Ari Pargendler votaram com o Sr. Ministro Relator.
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